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DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-PL

PARA: Pregoeiro da Comissão Permanente de LicitaÇão (CPL) de Piracuruca-Pl.

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de PreÇo e Minuta do Contrato.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'OO8'2022.

PROCESSO ADMIN|STRAT|VO No 001.000212012022.

(materiais

municÍpio

ncia deste

PRINCiPIA..DA LE6AL
EDITAL. E.C
70.

LEI
PREVENTIVO

FO UNICO,
c/c

CONTROLE
DAS
o.

n" ooal2022 , cujo objeto é o Registiô'de prêço§,Éara aquisiçâo parcelada de equipamentos

(materiais permanentes), para atender a necessidade da secretaria municipal de saúde do

município de Piracuruca-Pl, acordo com as especificações constantes no termo de

referência deste edital.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

Solicitação do Setor Demandante, termo de referência contendo justificativa e pesquisa de

preços, termo de abertura e autuação, autorização da Secretaria responsável pelo

gerenciamento do SRP no âmbito municipal, bem como a Minuta do Edital e seus anexos.

De acordo com as justificativas apresentadas no Termo de Referência. a

presente aquisiçáo dos materiais são necessários para suprir as necessidades das .(d
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10.5.20, de 17 de julhor de: 2002, do Decreto no 1O,O24, de 20 de setembro de 201,9,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências

' Devidamenià tramitadas as solicitaçôes, o proeeS§o fora autuado cômô pe Snp
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administrativas. bem como nos desenvolvimentos de suas acões e orogl'amas.

os l\4ateriais listados no Termo de ReÍerência ênquadÍam-se no coÍr\üêfto de

material comum, para fins de contrataÇão por meio de pregão, isto é, trata-se de bem cu.jo

padrão de qualidade e desempenho pode ser aferido por intermédio da definição pÍecisa do

objeto sendo de fácil acesso através de uma simples pesquisa de mercado.

O uso do Sistema de Registro de Preços como bem justiÍicado nos autos se dá

pela necessidade de aquisições parceladas e sob demanda, aliadas as vantagens

oÍerecidas por esse modelo de contratação, quais sejam: maior celeridade nas contrataÇões;

reduÇão da quantidade de licitaçôes; reduÇão de custos com armazenamento e controle de

estoque, possibilidade de utilizaçâo da ata por outros órgãos públicos ê menores preços

pelo eÍeito da economia de escala.

Desta forma, ao optar pela utilização do pregão em sua modalidade

ELETRÔNICO, o PregoeiÍo o Íez de forma acertada e com o objetivo maior de atender os

dispqsiüvos legais já citados e de salvaguardar os interessês econômlcos do Município.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a
presente maniÍestaçâo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já eÍetivados.

Ela envolve, também, o exame pÍévio e conclusivo dos textos das Minutas dos Editais e

seus anexos. Todavia, vale ressahar que, a pÍesente análise, não adentrará na

exequibilidade dos preços estimados do objeto a serem contratados através da presente

licitaçáo, nem tampouco descrição do objeto, tendo.em vista que essa questão, não se

mostÍa tareÍa responsável a este órgão de assessoramento iurídico, motivo pelo qual, não

será objeto de análise.

É o que se tem a Íelatar. Em seguida, exara-se o opinativo e anáise jurídica.

Publicado em 23 de setêmbro de 2019, o Decreto no 1O.O24|2OI9 trouxe nova

regulamentaÇão à Íorma eletrônica do pregão, utilizado para a aquisição de bens e a
conÍatação de serviços comuns pela administração pública. A norma incorporou

entendimentos já presentes na jurispÍudência do Tribunal de Contas da União e trouxe

algumas novidades ao procedimento da modalidade licitatória mais utilizada em nosso país.

Dentre elas, a que causa maioÍ impacto na forma de realizar os pregões

eletrônicos e selecionar o fornecedor a seÍ contratado é, sem dúvida, a mudança na

sistemática de envio de lances e a disponibilização de dois modos de disputa distintos

(aberto e; aberto e fechado), cuja opção escolhida pela Administração foi inseÍida no

instrumento convocatório.
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o pregão eletrônico visa, basicamente, aumentar a quantidade d

baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo

orçamento público. Outra vantagem do Pregão é permitir a ampliação da disi,trtq, com-.p

participação de maior número de empresas, de diversos estados, uma vez que é

dispensável a presença dos licitantes no local da licitação.

Considera-se, também, o Pregão Eletrônico como uma modalidade mais ágil e

transparente, possibilitando uma negociação eÍicaz entre os licitantes, permitindo, ainda, a

simplificação das etapês burocráticas que tornavam vagaÍosa a conüatação, na medida em

que, essa modalidade de licitação o processo é mais eficiente e mênos custoso para a

Administração Pública.

o prazo que estabelecia a obrígatoriedade do uso do PÍegão na Íorma eletrônica

para o Município de Piracuruca-Pl, está previsto na lN 206/2019, que Íoi publicada no DOU

(Diário OÍicial da União) em 2Ll70l2O!9, tendo em vrsta que, conforme normatizado na

referida instrução norúativa, desde o dia 06 de abril de 2020, o§ municípios êntre 15.OOO e

50.000 húitantes e entidades da respectiva administraÇão indireta de-vem ulilizar a

modalidade pregão, na forma eletrônica, quando executarem recursos da União decorrentes

de transferências voluntáriasi tais como convênios e contÍatos de repasse, para a aquisição

de bens e a contratação de servips comuns. As regras fixadas na lN 206/2019 encontra

amparo nos artigos 52 e 59 do Decreto Federal LO.O2ilzO:rg que regulamenta o pregão e

dispensa eleüônica.

Pois bem, tecidos os esclarecimentos iniciais, cumpre consignar que, o

PregoeiÍo deve observar os requisitos intrÍnsecos a Íase preparatória do pregão eleüônico,

conforme €stabelecidoS no artigo 80, do reÍerido decreto.

Nesse contexto, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade

das regras fixadas no edital e seus anexos, cabendo exclusivamente ao Pregoeiro e sua

equipe dê apoio instruir o pÍocesso com todas as peças .necessárias para regular tramitaçâo

do processo, em estrita observância as disposições fixadas no artigo 30, inciso I da Lei

Federal no LO.52OIO2, assim como, no artigo 7o, do Estatuto Geral de Licitações e Contratos

c/c Art. 8o do Decreto no LO.O24|2OL9.

Por essa razáo, o parecer em questão se restringe a análise quanto à legalidade

das cláusulas das minutas do edital e do contrato, com abrangência suÍiciente, evidenciando

a avaliação integral dos documentos submetidos a exame, em estreita sintonia com as

orientações contidas no Acórdáo L485i2OL9 TCU Pleno.

Dessa forma, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, as regras e condições fixadas no edital e seus anexos e que, em face do

irsposto no artigo 38, inciso Vl, parágraÍo único, da Lei no 8.666/93, incumbe a essa

assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo
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administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica oüadmirir§iãtivarz
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senão vejamos:

Art.38. O procedimento da licitação será iniciado com a abe,Tura de
pÍocesso administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de
seu objeto e do recurso próptio paÍa â despesa, e ao qual serão

j u ntados o po rtu name nte :
Vl - Parecéres técnicos ou iurídicos emitidos sobre a licitação,
drspensa ou i nexigibi I idade.
Parágrafo irnico: As minutas de editais de licitação, bem como as dos
contratos, acordos, convênios ou alustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria iurÍdica da Administração.

Ressalte-se §Úe o parecer jurídico visa â infoiirar, elúcidar, enfim, sugerir

providências administralivas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.

Cumpre esclarecer, também, que toda veriÍicação desta Assessoria Jurídica tem por base

as inÍormações presladas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e

especializados da Administraçãô Pública. Portanto, tornam-se às informações como

técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Assessoria JurÍdica o dever, os

meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a

conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados

pelo processo licitatório.

Portanto, após deÍinir a modalidade licitatória, sendo que; no ca§q em comento,

a modalidade escolhida pela administração foi o Pregão, na forma Eletrônica, do tipo

Menor PÍeço Global, caberá a Comissão Permanênte.de Licitação submetel,..às Minutas do

Edital e Contrato ao crivo da Assessoria Jurídica, com a Íinalidade de conÍerir efetividade

aos comandos constitucionais.

Com efeito, a norma citada acima é Íundamental para assegurar a correta

aplicação do princípio da legalidade, de modo a evitar que os Editais e Contraros contenham

estipulações que contravenham à Lei, considerando que, o preceito da legalidade é

singularmente relevante nos atos administrativos. Por tais Íazões, imprescindível é o exame

prévio e aprovação das Minutas, para que a AdministraÇão não se sujeite a violar um

princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

A seguir, passa-se à verrficação das minutas quanto ao atendimento dos

requisitos previstos na Lei Complementar 123, de 2006, Lei ComplemenÍat L4, de 2OL4,

conjugados com as regras da Lei no 10.520, de 2002, Decreto n" LO.O24l20fg e Lei no

8.666, de 1993, bem como os demais atos normativos que disciplinam os atos necessários à

instrução do processo na fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe a Comissão e

ao Ordenador de Despesa observar todas as exigências concernentes à fase interna e
$
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Depois de analisar a minuta do edital constatei que o instrumento convocatório

não possui cláusulas rqstritivas à competição, posto que, como condição para participar do

certame, o Edital exige apenas, os documentos de habilitação previstos nos Artigos 27 e

segu,ntes da Lei Federal no 8.666/93, em consonância com a Júrispruilência do Tribunal de

Contas da União, veiamos:

No aERTAME LrcffATóR,o, os DocuMEMros euE poDEM sER
Ex,ctDos euAMro A HAB,LITAÇÃo wniorce, euALtFtcAÇÃotÉcurca, euALtFtcAçÃo EcoNôMtco-FrNANcEtRA,
REGULAR'DADE FISCAL E PROVA DE CUMPR'MENTO DO DISPOSTO

^/o 
lvcrso xxx lr Do ART,70 oe corusntuçÃo FEDERAL EsrÁo

ÁDsrÊrros áeuELEs pREyrsros wos nRncôs z7 A 3, DA LEt No
a.666n993. AcoRDÁo 2os6l2oog pLENÁR,o (suuÁRto).

ÁSSIENHÁ-SE DE PREVER, couo exrcÊt'tctA DE HABtLtTAÇÁo,

RESTRINGIR A coMpETtrtvtDADE DA LtctrAcÃo. EM AFRoNTA Ao
DISPOSTO NO ARÍIGO ?, § 7", INCISO I. DA REFERIDA LEI.
AcóRDÃo rcu 1z3u2oo8 PLENÁRIo

Sendo assim, sem delongas, é Íorçoso concluir que os requisitos.de habilitação

exigidos no Edital são adequados e estão em sintonia com a Lei, uma vez que, as

exigências habilitatórias não ultrapassaram os limites da razoabilidade, além de nâo ter sido

peimitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restÍitivas ao caráter

competitivo, de .modo que, as comprovações dos requisitos de habilitação restringiram-se

apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado, consoante disposto no artigo

32, § Lo, da Lei no 8.666/93.

Em relação as regras fixadas na Lei Complementat no 12312006 e Lei

Complementar 14712014, em especial àquelas que preveem o tratamento favorecido,

diÍerenciado e simpliÍicado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nas

contrataÇões públicas de bens, serviÇos e obras, no âmbito da administração pública

Federal, Estadual e Municipal. No caso em questão, embora previsto tratamento favorecido

e diferenciado no que tange a regularidade fiscal e direito de preferência, a minuta do edital

não tÍouxe a previsâo especíÍica com margem de preÍerência nos termos do que dispõe o

artigo 48 da Lei Complementar 123106, destinado exclusivamente à participação de MEs e

EPPS.
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Nesse caso o Pregoeiro deve explicitar nos autos a motivaç

instrumento convocatório não dispõe sobÍe o assunto, em conformidade com o ifispqsto nq

Art. 49 da LC no L23120O6, conforme alterações promovidas pela LC no I47l2ot4.

De todo modo, constatado que o valor do'item de contratação' supera o limite

assentado para a realização de licitação exclusiva, deverá a AdminisÍação veriÍicar o

cabimento da estipulação de cota de alé 25o/o do objeto voltado às ME/EPP, o que se

encontra vinculado à aquisição de um bem de Ratureza divisível, conÍorme redação prevista

no inciso lll do artigo 48 da LC 123/06.

A este respeito, o primeiro grande entravê consiste na Íorma de aplicação do

benefício, que pode se dar por meio da divisão de cada item em duas cotas ('reservada'- de

até 25o/o - e 'principal' - de até 75%), ou pela escolha de alguns itens que, somados,

representem até 25o/o do valor total estimado da contratação, ou ainda pela combinação das

duas regras.

l, Na primeira hipótese, o desmembrarirento de câda item em, .aotas distintas

ocÍlsionâ, na prática, uma multiplicação - por dois - dos itens originalmente previstos,

podendo redundar, ainda, na Íormalização de contratos com empresas diferentes, para a

entrega de produtos não necessariamente idênticos - ainda que similares - e com preços

unitários diversos, o que pode virtualmente inviabilizar não apenas a logística de entrega

dos bens como a própria gestão dos contratos advindos do certame.

Outro risco patente é a mesma MúEPP sagrar-se vencedora das cotas

'reservada' e 'principal'. Neste caso,.a solução que se afigura mais razoável é aquela

contida no Decreto federal no 8.538/15 (an. 80, § 3o), no sentido de se estabeleceÍ que a

contrataÉo deva ocorrer pelo menor preço, o que se justifica pela economia de escala

alcançávéí quando uma única empresa vem a ganhar as duas cotas, totalizando 100%o - e

não apenas 25o/o ou 75o/o - do quantitativo licitado.

Todavia, índependentemente de uma mesma licitante conquistar ou não as cotas

'reservada' e 'principal', é de se esperar que os preços unitarios ofertados em cada cota se

mostrem distintos, até mesmo em virtude da diferença no quantitativo colocado em disputa e

da competitividade esperada em cada item/lote. A este respeito, vale mencionar que o TCU,

em recente decisãol, registrou que "não se verifica na reÍerida Lei (LC no123/06) a

impossibilidade de que sejam distintos os preços praticados, para um mesmo produto, pelas

ME e EPP e as empresas que concorrem às cotas destinadas à ampla concorrência, desde

que não ultrapassem o valor de reÍerência definido pela administraÇâo".

Passando à segunda hipótese, há que se atentar para a necessidade de um

planejamento mais aprimorado na Íase interna da licitação, exigindo que se avalie o

mercado de empresas fornecedoras na qualidade de ME/EPP, evitando-se que os itens
I Voto proíerido na sessão de 08/08/18 do Plenário. Acórdão 181S/2018. Processo no 016.935/2017-9. Disponível

em https://contas.tcu.gov.bÍ/oesquisaJurisorudencia,/#/pesquisa-/acordao-comoleto
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licitados sejam ao final fracassados, tendo em vista as limitações - econô

estruturais, de logÍstica, inerentes ao porte desses empreendimentos.

Por conseguinte, é importante ressaltar que, todo esse esforço legislativo

estabelecendo margem de preferência para micro empresários e empresas de pequeno

porte (MEl, ME e EPP), é uma resposta da política pública de Íomento ao desenvolvimento

sustentável, posto que, esses empreendimentos respondem, segundo dados divulgados

pelo SEBRAE, pot 44,8o/o dos empregos formais brasileiros e, ainda, pot 27o/o do PIB

brasileiro'?.

Portanto, as alteraÇões introduzidas pelo legislailor, bem como a interpretação

ditada pelas Cortes de Contas, têm permitido a operacionalização da norma, para que

alcance seu objetivo último: o de privilegiaÍ as microemprêsas ê empresas de pequeno

de modo que a ausencta desse tratamento

privilegiado deverá ser motivada nos autos.

Analisando o processo, obseÍvei que o Termo de ReÍerência incluso no processo

tem indicaçãp do objeto de.Íorma a possibilitar a apresentação de pr.opostas pelos

interessados, há critério de aceitação do obiêto e prazos, e a justificaüva para a aquisição do

obieto. Prosseguindo, verifiquei que o processo veio instruído com a Solicitação e Termo de

Refurência, devidamente aprovado pela autoÍidade competente, certanrente, por conter

todos os elementos capazes de definir o objeto, de forma clara, concisa ,e objetiva, bem

assim com nível de precisão adequado para caracterizar objeto, preenchendo, assim, as

exigências elencadas no Artigo 30, da Lei no 70.52OI2OO2.

O processo licitatório em análise contém o orçamento dos itens a serem licitados

inclusos no próprio Termo de ReÍerência, de sorte que, a inserção do orçamento no TR além

de estar em harmonia com a jurisprudência do TCU, também encontra guarida no artigo 70,

§ 20, inciso ll e artigo 40, § 20, inciso ll, da Lei no 8.666/93 c/c Artigo 30, inciso lll, da Lei no

LO.52O|O2, considerando que, da leitura dos dispositivos retro mencionados, não se observa,

nenhuma vedação a utilização do orçamento no bojo do Termo de Referência.

O termo de Íeferência e edital estabelece que o julgamento e adjudicação da

licitação será pelo menor preço valor global do lTElVl, de sorte que essa opção está

devidamente justiÍicada pelo Pregoeiro, no item 9 do Termo de referência, vejamos:

9.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro Íará a adjudicação do
objeto do certame aos ficitantes vencedores que oÍertarem o MENOR
PREÇO POR ITEM. Na existência de recurso e sendo estes decididos, a
autoridade competente Íará a adjudicação.

9.2. A homologação da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade
competente como ato de controle Íinal e só poderá ser realizada depois da
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adjudicação do objeto ao(s) proponente(s) vencedor (es), pe partelo7l -/
pregoeiro ou da própria autoÍidade em grau do reexame do U TSO.

No instrumento Íoi citado ainda que essa opçáo encontra ampard'ra..melhor'

intepretação dada a Súmula 247 do fCU, através do Acordão 526O|2OLL (1a Câmara),

vejamos:

6. Nessa esteira. não se oode pÍetender conferir interoretacão à lei que
seja contÍária aos princípios da razoabilidadê e da economicidade. No
caso concreto que se examina. a adiudicacão por itens. nos termos
{eÍêndidos peÍa Íepresentante. implicaria na necessidade de
oublicacão de 415 Atas de Regisfo de PÍecos diÍerentes. com
indubitávêl custo administÍativo p,aÍa sua foÍmalização, publicação e
oerenciamento A divisâo do objeto em lotes, na Íorma realizada.
deverá resultar na publicação de apenas 15 Atas de Registro de
Precos. conÍorme iflÍormou o pregoeiro,
7. Assim. e consideÍendo quê os lotes são compostos por itens de
uma mesma natuÍeza. não vislumbro oualoueÍ iiregularidade.

Consoante exposto na decisão acima, a análise da licitação deve observar as

peculiaridades de cada municÍpio, posto que, na licitação em questão a variedade de itens e

sua estimativa de quantitàtivo não implica em certeza de fornecimento, àe modo que,

conforme já exaustivamente frisado pelo Pregoeiro, a aquisição dos materiais será de forma

parcelada e somente ocorrerá sob demanda.

. Somando-se a isso, pelo porte de compras do ,. MunicíBio, . aliada a

compatibilidade da natureza dos materiâis, a inserção de um único lotê não inviabiliza a

participação de nenhum licitante, nem tampouco compromete a obtençáo de propostas mais

vantaiosa§, sê mostrando aceftada a escolha ttazida no edital.
'' '.' Nci que tange a minuta da Ata de Registro de Preços o documento analisado

contém as regras com natureza vinculativa e obrigacional, que gera expectativa de

contrataÇão, onde se registram as descrições do objeto e os preÇos, fornecedores,

condições de fornecimento e órgãos participantes, atendendo as disposições do edital e das

propostas vencedoras da licitação.

Em que pese a Administração possa dispensar o instrumento de contrato, vale

ressaltar que, não podem ser dispensadas as precauÇões fundamentais para resguardar o

interesse público. Nesse sentido, acertadâmente o edital trouxe como um de seus anexos a

minuta do contrato, onde observei que foram definidas previamente os deveres ê

responsabilidades do contratante e dos contratados, nos moldes estatuídos nos incisos do

artigo 55 e conforme determina o artigo 62, § 2o, ambos da Lei no 8.666/1993, além da

minuta analisada conter os elementos essenciais para acompanhar e Íiscalizar a execução

do Íuturo contrato.

Vale ressaltar que, embora o Art. 62 da Lei no 8.666/92, autoÍize a substituição

do contrato por outros instrumentos similares, a boa gestão e fiscalização contratual é Íator

essencial para o sucesso da aplicação de qualquer política pública. Neste sentido, a
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formalização de um instrumento próprio Íacilita o papel desses agentes, mormente por q

Gestor e fiscais devem atuar em perfeita harmonia, pois objetivam, cada m a sqg-lerpop/
modo, a perÍeita execuÇão do contrato.

o gestor é o grande comandante do processo, é aquele que não atua

diretamente junto ao contratado, mas sim como o superior hierárquico dos Íiscais, naquele

contrato, atendendo ao comando do art. 67, § 20, da Lei no 8.666/1993. Já os fiscais são

aqueles que atuam diretamente junto às contratadas, exercendo a fiscalização propriamente

dita. E o encarregado da paÍte operacional do acordô administrativo, ou seja, do

acompanhamento cotidiano da execução do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento

dos prazos e de outras .condições estabelecidas pelas. obrigações assumidas entre

contÍatante e contÍatado, certiÍicândo-se de qúê êstá sendo executado o pactuado no

contrâto

...,:r. A par dessas consideraÇões, a Minula do Contrato ora analis,ada preüu.também

as cláusulas essenciais para o pleno exercício da atividade do gestor e fiscal do contrato.

consoante disposto na Lei no 8.666/93, em especial, no que tange as condições e prazos

para fornecimento do objeto, expressas em cláusulas que deÍinem os direitos, as obrigações

e as responsabilidades das partes, em conÍormidade com os mandamentos legais pÍevistos

nos Artigos 54 e 55, da Lei no 8.666/93.

mesmas estão em completa harmoniâ com as normas e regramentos consignados na Lei no

LO.5LOIaOOZ, Lei no 8.666/93 e Lei Complementar no 12312006, em face da ausência de

condições ou requisitos que possam comprometer ou frustrar a licitude e a competividade do

certame.

Nesse sentido, para garantir a ampla publicidade da licitaçáo, aumentando

assiÍnj as possibilidades da Gestão Municipal contrataÍ com a proposta mais vãnta.iosa,

recomendo a Comissâo Permanente de Licitação que proceda a publicação do Aviso de

Licitação, conforme exigido no artigo 40, inciso l, da Lei !o 10.510/2002. Por ÍiÍ$,. é salutar

destacar também que, o extrato do Íuturo contÍato deverá conter os elementos previstos na

lnstrução Normativa TCE no 003/20L5, devendo ainda o presente processo ser cadastrado,

tempestivamente, no sistema licitações web no sítio do Tribunal de Contas do Estado do

Piauí, conforme determina a Resolução ÍCE no o27l2OL6, com alterações pela lnstrução

Normativa n' O6l2OLl , lnstrução Normativa n" IO|2O78 e lnstÍução Normativa n" O21202O.

Antes de concluir, é importante esclarecer que, este opinativo se atém, tão

somente, a questões relativas à legalidade das regras fixadas nas minutas do edital e seus

anexos, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação
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supracitada, principalmente no tocante instrução processual, prazos e at
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nos competindo nenhuma consideraçáo acerca do mérito da presente da

discricionariedade da Administração Pública ao traÇar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução contratual.

De sorte que o presente exame se limita aos aspectos iurídicos das regras

Íixadas nesses instrumentos, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, econômicos,

Íinanceiros e aqueles que exijam o exercício da._competência e da discricionariedade

administrativa a cargos dos setores competentes.

Por todo o êxposto, após exame das regras e condiçÕes Íixadas no Edital e

minuta do Contrato, não observei quaisquer ofensas ao Decreto no LO.024120L9, às Leis no

10.510/2002, Lei no 8.666/93,.Lei Complementâr no 123/2006,.!ei.Complemenlar 14712014 e

demais normas e princípios que. regem a matéria. Assim, recomendo a aprovação das

Minutas, ora analisadas e, opino favoravelmente pelo prosseguimento do certame,

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e considerações das

autoridades competentes.

Piracuruca-Pl, 11 de março de 2022. ...

JONAS DE SOUSA Âssinàdo de Ío.ma dlqjtalpor
.loNÁs0€50lJ5A DÀCOSÍA

DA COSTA o"o"',rúo:o2 r 7,35:47-o3oo'

Jonas de Sousa da CosÍa
Assessor Jurídrco da CPLIPMP-PI '

OABIPI no 70037
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